
COTiDiANO

Com dificuldades políti-
cas para aprovar a medida 
na Câmara, a diretoria do 
Sassom (Serviço de Assis-
tência à Saúde dos Munici-
piários de Ribeirão Preto), 
desistiu de uma mudança 
na sua estrutura legal que 
permitiria a cobrança de co-
participação dos dependen-
tes. O artigo do Projeto de 
Lei Complementar que au-
torizava a medida - median-
te aval do Conselho Delibe-
rativo - foi retirado do texto 
antes da votação em primei-
ro turno, nesta segunda-fei-
ra (15).

A retirada aconteceu por 
meio de uma emenda su-
pressiva, apresentada pelo 
vereador Franco Ferro (PP). 

Na justificativa apresenta-
da aos colegas, o parlamen-
tar afirmou ter recebido, por 
e-mail, um pedido da direto-
ria do serviço para apresen-
tação da mudança.

A reportagem questionou 
a Secretaria de Comunica-
ção sobre o recuo, mas não 
houve retorno até o fecha-
mento desta edição.

Sem a previsão de copar-
tipação, os vereadores apro-
varam em primeira discus-
são outras mudanças no 
Sassom propostas pelo pre-
feito Ricardo Silva (PSD) no 
mesmo PLC. A principal de-
las e a permissão para que 
servidores que deixaram 
de constribuir com o siste-
ma  - por meio de processo 
administrativo ou judicial 
- possam voltar ao quadro 
de beneficiários. A reinte-

gração estava vetada desde 
2023, por uma lei aprovada 
durante o governo Duarte 
Nogueira (PSDB). 

A proposta também cria 
uma lista de carências a ser 
cumprida por esses servi-
dores. A nova regra atende 
uma recomendação do Mi-
nistério Público.

Nos últimos quatro anos, 
1,1 mil servidores de Ribei-
rão Preto pediram para dei-
xar de contribuir com o Sas-
som. O pagamento mensal 
pela assistência médica é 
calculado de acordo com o 
salário-base da categoria.

O texto também cria car-
gos em comissão e por con-
curso na estrutura do Sas-
som. A previsão é de que o 
PLC seja votado e aprovado 
em segunda discussão ainda 
esta semana.
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Pressionado, Sassom 
‘desiste’ de coparticipação
Artigo do Projeto de Lei Complementar que autorizava o serviço a instituir 

a cobrança foi retirado da proposta antes da votação em primeiro turno
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Medida foi criticada pelos servidores

A abertura de uma bre-
cha legal para a instituição 
da coparticipação para de-
pendentes foi alvo de críticas 
do Sindicato dos Servidores 
Municipais de Ribeirão Pre-
to, Guatapará e Pradópolis, 
que representa o funciona-
lismo municipal. A entida-
de criticou a falta de diálogo, 
antes do projeto ser encami-
nhado ao Legislativo.

“Em nenhum momen-
to o projeto, que prevê al-
terações relevantes e pre-
judiciais aos servidores, foi 

debatido com o Sindicato. 
Mais grave ainda, essas mu-
danças não passaram pelo 
Conselho Deliberativo do 
SASSOM, órgão no qual o 
Sindicato possui represen-
tação”, afirmou, em nota, o 
presidente Valdir Avelino.
Articulação

O sindicato articulou a 
retirada do artigo junto à 
diretoria do Sassom, mas 
só obteve sucesso por con-
ta da dificuldade do Execu-
tivo em aprovar a medida na 
Câmara.

Emenda foi apresentada pelo vereador Franco Ferro
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